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PARECER JURIDICO
Projeto de Lei  n.º1065/2022
Origem: Executivo Municipal
Assunto: Autorização para Locação de Imóvel.
Ementa: De autoria do chefe do Executivo Municipal de Tapira-Pr, solicita desta Casa de Lei, aprovação de Lei autorizando a locar um imóvel no Municipio de Tapira. 

RELATORIO:
Versa o presente Parecer Jurídico sobre locar prédio comercial, situado na  Av. Porto Alegre, 298, Quadra 32, Lote 12, Centro de Tapira-Pr, com area construida de 478,44m2, no valor de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais), conforme avaliação efetuada pela comissão formada por força da Portaria 3377/2020, cujo imóvel é de propriedade do Sr. Alex Knierim dos Reis, e sera usado como sede de empresa de pequeno porte no município.
PARECER:
O presente projeto de lei tem como objeto a pactuação de um contrato da Administração Publica com um particular, denominando um caso atípico onde impera a posição da horizontalidade, ou seja, igualdade com o particular.  
Para Maria Sylvia Zanella A expressão CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO “é utilizada, em sentido amplo, para abranger todos os contratos celebrados pela Administração Pública, seja sob regime de direito público, seja sob regime de direito privado”. Já a expressão CONTRATO ADMINISTRATIVO “é reservada para designar tão-somente os ajustes que a Administração, nessa qualidade, celebra com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, para a consecução de fins públicos, segundo regime jurídico de direito público”. Além disso “costuma-se dizer que, nos contratos de direito privado, a Administração se nivela ao particular, caracterizando-se a relação jurídica pelo traço da horizontalidade e que, nos contratos administrativos, a Administração age como poder público, com todo o seu poder de império sobre o particular, caracterizando-se a relação jurídica pelo traço da verticalidade.” (Direito administrativo, 15ª edição, São Paulo: Atlas, 2003, pág. 240).
Não há impedimentos para a Administração firmar este tipo de contrato de cunho eminentemente privado, sem o império do poder publico sobre o privado. 
Contudo, deve o Poder Publico observar as regras definidas em lei para proceder a locação do imóvel, tal com define a Lei 8.666/93 e a Lei 14.133/2021.
Nesse passo, é de se ver que, nos termos dos artigos 24, X, e 25, caput, ambos da Lei nº 8.666/1993, tem-se: 
 Art. 24. É dispensável a licitação: ... X – para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; 
(…)
 Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
(...) 
Assim, interessante transcrever o texto da Orientação Normativa nº 68, de 2020, que estabelece quais os requisitos que devem pautar a legalidade da locação: 
I) A COMPRA OU LOCAÇÃO DE IMÓVEL DEVE NECESSARIAMENTE SER PRECEDIDA DE CONSULTA SOBRE A EXISTÊNCIA DE IMÓVEL PÚBLICO DISPONÍVEL; II) INEXISTINDO IMÓVEL PÚBLICO QUE ATENDA AOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A INSTALAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, É RECOMENDÁVEL A PROMOÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA FINS DE PROSPECÇÃO DO MERCADO IMOBILIÁRIO; III) CASO SOMENTE UM IMÓVEL ATENDA ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO, SERÁ CONSTATADA A INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, O QUE PERMITIRÁ A CONTRAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE COM FUNDAMENTO NO ART. 25, CAPUT, DA LEI N.º 8.666/93; E IV) O ART. 24, INCISO X, DA LEI Nº 8.666, DE 1993, PODE SER APLICADO NOS CASOS EM QUE HAJA MAIS DE UM IMÓVEL APTO À CONTRATAÇÃO, DESDE QUE: A) O IMÓVEL SE PRESTE PARA ATENDIMENTO DAS FINALIDADES PRECÍPUAS DA ADMINISTRAÇÃO; B) AS INSTALAÇÕES E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL SEJAM DETERMINANTES PARA SUA ESCOLHA; E C) O PREÇO SEJA COMPATÍVEL COM OS VALORES DE MERCADO, CONFORME PRÉVIA AVALIAÇÃO. 

Presente no projeto a avaliação realizada por uma comissão  para estabelecer o valor da locação, presume-se que foi resguardado o interesse publico.
O objetivo da locação será subsidiar a empresa para que esta venha a gerar 03 (tres) empregos diretos com registro em carteira.
O prazo da locação será de 02 (dois) anos, renovavel por mais 01 (um) ano, preenchendo o requisito do prazo certo.
Entretanto, no projeto deve ser resguardada a competência da Comissão de Finanças para melhor analisar questões de cunho financeiro.

Tendo em vista que será utilizado recursos públicos estes devem ser direcionados de forma a atender o interesse publico mais amplo. 

CONCLUSÃO:
Em sendo assim, de acordo com o estabelecido na Constituição Federal art. 30,I, Lei Orgânica do Município art. 8º inciso I e X,  não há empecilhos para que o município firme um contrato da administração, entretanto, deve resguardar o interesse publico para a utilização de verbas publica e a observancia de leis aplicáveis. 

Salvo melhor juízo, não há impedimentos para o seguimento  do  projeto para apreciação pelo plenario.





P.J, este é o parecer.




Tapira, em 08 de março de 2022.

 JOEL ALBERTO ZARELLI
 Procurador Jurídico
�Referência: Parecer nº 92/2017/DECOR/CGU/AGU; Parecer nº 92/2019/DECOR/CGU/AGU; Art. 24, inciso X, e art. 26, da Lei nº 8.666, de 1993 





